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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : C B S
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIDO.  
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA PROTETIVA (ART. 24-A, LEI 
11.340/06) E VIAS DE FATO (ART. 21, LEI 3688/41). 
DOSIMETRIA. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 83/STJ E 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame: agravo regimental em que a parte agravante 
impugna decisão monocrática que não conheceu o recurso 
especial, em razão da incidência dos enunciados de súmula 
83/STJ e 7/STJ.
II. Questão em discussão: consiste em saber se o agravo 
regimental em recurso especial atende aos pressupostos de 
admissibilidade, para, assim, ser conhecido pelo Superior 
Tribunal de Justiça e, se o caso, provido.
III. Razões de decidir:
1. A hipótese atrai a incidência da Súmula 83/STJ, uma vez que 
o acórdão do tribunal de origem está de acordo com a orientação 
do Superior Tribunal de Justiça.
2. Incide, da mesma forma, o enunciado de súmula 7/STJ, posto 
que a revisão dos elementos indicados na origem demandaria 
ampla dilação fático-probatória, inviável em sede de recurso 
especial.
3.O recurso interposto mostrou-se incapaz de superar os óbices 
sumulares.
 IV. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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                    Brasília, 07 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática 
que não conheceu recurso especial em razão da incidência dos enunciados de súmula 
83/STJ e 7/STJ.

A parte recorrente pugna pela reconsideração da decisão agravada ou 
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pela apreciação da matéria pelo colegiado (e-STJ, fls. 491-496).

O Ministério Público Federal apresentou resposta ao agravo, 
manifestando-se pelo não provimento do recurso (e-STJ, fls. 501-506).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo.

No entanto, não constato elementos suficientes para reconsiderar o 
julgamento monocrático, ou prover o presente recurso, uma vez que a decisão 
agravada assim dispôs (e-STJ fls. 481-483):

O recurso especial é tempestivo e cabível, pois interposto em face de 
decisão que deu provimento ao recurso de apelação interposto na 
origem (art. 105, III, “a”, da Constituição Federal).

Saliente-se também que houve indicação expressa das alíneas com 
base na qual foi interposto, uma vez que sua ausência importaria o seu 
não conhecimento e a petição está devidamente assinada.

Contudo, o recurso não merece ser conhecido.

O acordão impugnado arbitrou a pena-base nos seguintes termos (e-
STJ Fl. 438-439):

De fato, constata-se dos autos que o réu possui várias 
condenações com trânsito em julgado, ocorrido antes dos fatos 
delitivos em comento, de modo que é perfeitamente possível 
utilizar parte delas para fins de maus antecedentes, como 
efetuado pelo julgador sentenciante.

Contudo, verifica-se que parcela das fundamentações utilizadas 
pelo juiz singular, notadamente quanto ao motivo e às 
circunstâncias do crime, são inidôneas e, portanto, devem ser 
afastadas.

Impende consignar que não ficou comprovado no feito a 
motivação dos delitos e é inviável considerar como circunstância 
desfavorável o fato de que o relacionamento amoroso do réu e 
da vítima era “conflituoso”.

No entanto, deixo de modificar as penas basilares por entender 
que foi fixado patamar adequado e proporcional ao caso 
concreto, pois verifico que tais sanções foram fixadas em 2 anos 
de reclusão (furto), elevando a pena em 1 ano, em 9 meses de 
detenção (descumprimento de medidas protetivas), elevando-a 
em 6 meses, e em 1 mês de prisão simples (vias de fato), 
elevando-a em 15 dias.

Saliente-se que “inexiste critério estritamente aritmético aplicável 
para fixação da pena-base, de modo que cada circunstância 
judicial pode ser valorada e quantificada de maneira distinta, por 
meio de juízo de discricionariedade, observando-se os princípios 
da razoabilidade e da proporcionalidade” (...) 

Do excerto transcrito, verifica-se que o v. acórdão está de acordo com 
a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, devendo incidir na 
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espécie o enunciado sumular n º 83/STJ.

Efetivamente, é cediça a jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que "(...) A individualização da pena, como 
atividade discricionária do julgador, está sujeita à revisão apenas nas 
hipóteses de flagrante ilegalidade ou teratologia, quando não 
observados os parâmetros legais estabelecidos ou o princípio da 
proporcionalidade. (...)" (HC 595958 / SP, RELATOR Ministro RIBEIRO 
DANTAS, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 18/08/2020, 
DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 24/08/2020)

Ou seja, a revisão da dosimetria em sede de recurso especial é 
possível somente em situações excepcionais, de manifesta ilegalidade 
ou abuso de poder reconhecíveis de plano, sem maiores incursões em 
aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios" (HC n. 304.083/PR, 
Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe 12/3/2015).

Quanto ao tema, é cediço nesta corte que "(...) A legislação brasileira 
não prevê um percentual fixo para o aumento da pena-base em razão 
do reconhecimento das circunstâncias judiciais desfavoráveis, 
tampouco em razão de circunstância agravante ou atenuante, cabendo 
ao julgador, dentro do seu livre convencimento motivado, sopesar as 
circunstâncias do caso concreto e quantificar a pena, observados os 
princípios da proporcionalidade e da razoabilidade. (...)" (AgRg no HC 
863061 / SE, RELATOR Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 06/02/2024, 
DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 14/02/2024)

Assim, o v. acórdão vai ao encontro do entendimento consolidado da 
Quinta e Sexta turma desta Corte de Justiça, sendo certo que a 
revisão dos elementos indicados na origem demandaria ampla dilação 
fático-probatória, incompatível com o teor da Súmula nº 7 desta corte.

Ante o exposto, não conheço do recurso especial.

É claro, portanto, que a decisão proferida pelo tribunal de origem 
encontra-se em acordo com a orientação do Superior Tribunal de Justiça.

Foram indicados expressamente os elementos que emprestaram à 
conduta do agravante especial reprovabilidade, quanto ao vetor negativamente 
valorado, razão pela qual não deve ser reformada a decisão proferida.

Sobre o quantum adotado, relembro que o entendimento desta Corte é 
no sentido de que "não há um critério matemático para a escolha das frações de 

aumento em função da negativação dos vetores contidos no art. 59 do Código Penal. 

Ao contrário, é garantida a discricionariedade do julgador para a fixação da pena-

base, dentro do seu livre convencimento motivado e de acordo com as 

peculiaridades do caso concreto" (AgRg no AREsp 2.348.172/SP, relator Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 19/3/2024, DJe de 22/3/2024).

Ademais, entende que "Não há previsão legal ou obrigatoriedade de 

adoção de critério formal e puramente matemático para a fixação da sanção básica. 

O julgador, motivadamente, poderá levar em consideração as peculiaridades de cada 

caso e adotar frações diferentes de 1/6 (a partir do mínimo legal) ou 1/8 (sobre o 
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intervalo do preceito secundário do tipo penal)" (AgRg no REsp 1.968.097/MS, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 11/3/2024, DJe de 
15/3/2024).

Ademais, a pluralidade de antecedentes permite que a pena-base seja 
exasperada. Neste sentido: 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. PENA-BASE. MAUS ANTECEDENTES. AÇÕES 
DISTINTAS DAS SOPESADAS PARA FINS DE REINCIDÊNCIA. 
FUNDAMENTO VÁLIDO. AGRAVAMENTO DA PENA EM FRAÇÕES 
SUPERIORES A 1/6. PROPORCIONALIDADE. PLURALIDADE DE 
CONDENAÇÕES ANTERIORES. CONSTRANGIMNTO ILEGAL NÃO 
VERFICADO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A individualização da pena é uma atividade em que o julgador está 
vinculado a parâmetros abstratamente cominados pela lei, sendo-lhe 
permitido, entretanto, atuar discricionariamente na escolha da sanção 
penal aplicável ao caso concreto, após o exame percuciente dos 
elementos do delito, e em decisão motivada. Dessarte, ressalvadas as 
hipóteses de manifesta ilegalidade ou arbitrariedade, é inadmissível às 
Cortes Superiores a revisão dos critérios adotados na dosimetria da 
pena.

2. A teor da Súmula 241 do STJ, a utilização de condenações 
anteriores transitadas em julgado como fundamento para a fixação da 
pena-base acima do mínimo legal, diante da valoração negativa dos 
maus antecedentes e, ainda, para exasperar a pena, em razão da 
agravante da reincidência, não caracteriza bis in idem, desde que as 
sopesadas na primeira fase sejam distintas da valorada na segunda.

3. Hipótese em que o Tribunal a quo valorou negativamente os maus 
antecedentes do acusado (4 condenações definitivas não sopesadas 
para fins de reincidência), para exasperar a pena-base do delito de 
tráfico em 1/3.

4. Portanto, apresentado elemento idôneo para a majoração da 
reprimenda e levando-se em conta as penas máxima e mínima 
abstratamente cominadas ao delito referido (5 a 15 anos), não se 
mostra desproporcional o quantum de pena imposto, a autorizar a 
intervenção excepcional desta Corte, sobretudo diante da pluralidade 
de condenações anteriores do acusado transitadas em julgado.

5. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado de que, 
embora ausente previsão legal acerca dos percentuais mínimo e 
máximo de elevação da pena em razão da incidência das agravantes, 
o incremento da pena em fração superior a 1/6 (um sexto) exige 
fundamentação concreta.

6. No caso, destacada a multirreincidência do paciente (três 
condenações anteriores definitivas), não se verifica manifesta 
ilegalidade na escolha da fração de 1/4 pelo reconhecimento da causa 
de aumento do art. 61, I, do Código Penal.

7. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC 890.106/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, DJe de 15/5/2024).

 

Assim, o v. acórdão vai ao encontro do entendimento consolidado da 
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Quinta e Sexta turma desta Corte de Justiça, sendo certo que, conforme dito 
anteriormente, a revisão dos elementos indicados na origem demandaria ampla 
dilação fático-probatória, incompatível com o teor da Súmula nº 7 desta Corte e o 
agravante não trouxe novos elementos que permitissem concluir de forma contrária. 

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 217-A, CAPUT, C/C ART. 
71, AMBOS DO CÓDIGO PENAL - CP. ESTUPRO DE VULNERÁVEL 
EM CONTINUIDADE DELITIVA. PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. CONCLUSÃO DO TRIBUNAL ESTADUAL PELA 
CONDENAÇÃO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO QUE 
DEMANDARIA REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DESTA CORTE. PRETENSÃO DE 
APLICAÇÃO DA FRAÇÃO MÍNIMA DE 1/6 PELA CONTINUIDADE 
DELITIVA. INVIABILIDADE. PRÁTICAS REITERADAS E 
FREQUENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. As instâncias ordinárias, mediante análise dos fatos e provas dos 
autos, reconheceram demonstrada a prática do delito de estupro de 
vulnerável. Dentre as provas, destacaram-se o relato da vítima, que se 
mostrou seguro, sem contradições e detalhado, e o depoimento da 
psicóloga que assistiu à menor.

2. Em crimes de natureza sexual, a palavra da vítima possui relevante 
valor probatório, uma vez que nem sempre deixam vestígios e são 
geralmente praticados sem a presença de testemunhas (AgRg no 
AREsp n. 2.030.511/SP, nossa relatoria, Quinta Turma, julgado em 
26/4/2022, DJe de 3/5/2022).

3. Ademais, os atos libidinosos elencados, ordinariamente, não deixam 
vestígios, cabendo ao julgador avaliar outros elementos probatórios 
para confirmar a materialidade delitiva, o que foi feito.

4. Nessas condições, reitera-se que, para se concluir pela absolvição 
do recorrente, seria necessário rever diretamente todo o conjunto 
fático-probatório produzido nos autos, providência vedada pela Súmula 
n. 7 do Superior Tribunal de Justiça - STJ. Precedentes.

(...)

7. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.313.699/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 5/3/2024, DJe de 8/3/2024.) (Grifo 
acrescido).

Ademais, "são insuficientes, para rebater a incidência da Súmula n. 7 do 

STJ, assertivas genéricas de que a apreciação do recurso não demanda reexame de 

provas. O agravante deve demonstrar, com particularidade, que a alteração do 

entendimento adotado pelo Tribunal de origem independe da apreciação fático-

probatória dos autos" (REsp n. 2.082.894/RJ, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, DJe de 28/8/2023).
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De igual sorte: "Em recurso especial não é possível o reexame fático-

probatório, por vedação do verbete n. 7 da Súmula do STJ, não sendo viável, por 

isso, analisar a tese de absolvição por ausência de prova de autoria e materialidade 

delitiva, ou ainda pela absoluta improbidade do objeto da conduta delitiva (crime 

impossível)." (AgRg nos EDcl no AREsp n. 1.841.900/PR, relator Ministro Olindo 
Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 
15/2/2022, DJe de 21/2/2022.)

Ante o exposto, nego provimento do agravo regimental.

É como voto
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.041.906 / MT
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Sessão Virtual de 01/10/2024 a 07/10/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : C B S
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
RECORRIDO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A LIBERDADE PESSOAL - AMEAÇA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : C B S
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 07 de outubro de 2024
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